Comarca da Capital – Regional do Méier – 1ª Vara Cível
Juíza: Mirela Erbisti Halmosy Ribeiro
Processo nº 0018868-33.2010.8.19.0208
Trata-se de ação de busca e apreensão de veiculo automotor, com esteio nos artigos do Decreto-Lei 911/69. Na petição inicial de fls. 02/06, acrescida dos documentos de fls. 07/38, o autor pleiteia a busca e apreensão do veículo da marca Volkswagen/modelo Parati 1.8 MI/cor CINZA/ano 2001/placa LNN4620/chassi n.º 9BWDC05X61T214821. Aduz que o veículo foi dado em garantia a contrato de alienação fiduciária e que o autor de pagar as parcelas avençadas desde a vencida em 22/10/2009. Deferida liminar de busca e apreensão e determinada a citação do réu às fls. 41. O autor requereu a desistência do pedido (fls. 44/45), informando o desejo de devolver o veículo ao réu, requerendo sua intimação para ciência do endereço onde o mesmo se encontra. Documentos às fls. 47/48. Sentença proferida às fls. 50 homologando a desistência. Manifestação do autor às fls. 59 informando que o réu se recusa a receber o veículo, reiterando o pedido de intimação pessoal deste para retirar o bem no endereço onde se encontra. O réu interpôs o recurso de Apelação conforme fls. 62/66. Acórdão às fls. 83/94 dando provimento ao recurso, determinando o prosseguimento da fase instrutória. Determinado o cumprimento do Acórdão às fls. 95, o réu requereu o prosseguimento do feito, o reconhecimento da improcedência e a fixação de indenização em seu favor, com fulcro nos parágrafos 6º e 7º, do artigo 3º do Decreto-Lei 911/69. Manifestação do autor às fls. 105 requerendo o prosseguimento do feito, para confirmação dos efeitos da liminar assim como a consolidação da posse do veículo em seu poder. Instados a se manifestar em provas, o réu requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 109/113) e o autor não se pronunciou, conforme certificado às fls. 114. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão em apreciação é meritória de direito e de fato. Não tendo as partes se interessado na produção de novas provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. A alienação fiduciária em garantia é o negócio jurídico pelo qual o devedor, para garantir o pagamento de uma dívida, transmite ao credor a propriedade de um bem seu, retendo-lhe a posse direta, sob condição resolutiva de saldá-la. Desta forma, o credor fiduciante tem o direito eventual de exigir do devedor fiduciário que lhe restitua a propriedade da coisa, em caso de mora no cumprimento de sua prestação. A lei assegura ao credor garantido por alienação fiduciária diversos meios para a realização do seu crédito, tais como: a busca e apreensão, a ação de depósito e a ação executiva. No caso destes autos, optou o autor pela busca e apreensão do bem detido indevidamente pelo devedor. De fato, o réu pactuou com o autor um contrato de financiamento para compra de veículo automotor e deixou de pagar as prestações pactuadas. Embora tenha sido notificado extrajudicialmente (fls. 31/33), não quitou a dívida, sendo então constituído em mora. Ante o inadimplemento do contrato, o devedor fiduciário colocou-se na posição de mero detentor de coisa alheia, já que o bem pertence ao Banco. O não pagamento das prestações avençadas dá ensejo a que o proprietário do bem o busque e o apreenda de quem o detiver, já que, neste caso, a posse detida pelo réu se tornou injusta. Regularmente cumprida a diligência de busca e apreensão do veículo, o réu não ofertou contestação ao pedido, deixando, portanto, de impugnar especificamente os fatos narrados na inicial. Não comprovou, tampouco, a quitação das prestações atrasadas (fls. 36/38), o que faz supor serem verdadeiras as alegações autorais. Neste particular, deve-lhe ser aplicada a pena de confesso, na forma do artigo 302 do estatuto processual civil. Nnão havendo dúvidas de que o automóvel encontra-se guardado, a disposição do réu, no endereço indicado às fls. 59, seu pedido não deve prosperar, uma vez que a parte final do parágrafo 6º, do artigo 3º do Decreto-Lei 911/69 é claro em indicar que a multa é devida caso o bem já tenha sido alienado, fato que tornaria impossível sua devolução ao devedor, o que não é o caso destes autos. Esta a hipótese dos autos, visto que uma vez homologado por sentença o pedido de desistência da ação às fls. 50, o réu foi pessoalmente intimado para comparecer no endereço onde está o automóvel foi depositado para retirá-lo, mas não o fez. Assim, deixou cair por terra o argumento de que o autor jamais tentou lhe devolver o veículo apreendido. Isto posto, torno definitiva a decisão de fls. 41 e JULGO PROCEDENTE o para consolidar nas mãos do autor a propriedade e a posse do veículo descrito na inicial, podendo inclusive aliená-lo, condenando o devedor réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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